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Poder Judiciário

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

PORTARIA Nº GPR 2.216, DE 4 DE OUTUBRO DE 2022

Destina os Cargos em Comissão CJ-01 decorrentes da Resolução 7 de 17 de maio de 2022 e
distribuídos conforme Portaria GPR 1467 de 22 de agosto de 2022.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, no uso de sua competência legal, com fundamento do parágrafo único do artigo 24 da Lei
n. 11.416 de 15 de dezembro de 2006, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 19 de dezembro de 2006, e tendo em vista a distribuição do quantitativo de cargos em comissão
decorrentes da Resolução 7 de 17 de maio de 2022, conforme Portaria GPR 1467 de 22 de agosto de 2022, bem como em razão do contido no Processo SEI 0009870/2022, resolve:

Art. 1º Tornar sem efeito o artigo 2º da Portaria GPR nº 2.183, de 3 de outubro de 2022, publicada no Diário Oficial da União - DOU, Seção 1, de 04 de outubro de 2022, fl.
196.

Art. 2º Destinar os quantitativos de Cargos em Comissão, Nível CJ-01, constantes do Grupo Segunda Vice-Presidência, conforme Anexo I da Portaria GPR 1467 de 22 de agosto
de 2022, nos termos do quadro abaixo:

. item código CJ nível, descrição e origem CJ nível, descrição e destino CJ

. 1 6975 CJ-01 da Segunda Vice-Presidência-SVP CJ-01 do Gabinete da Segunda Vice-Presidência-GSVP

. 2 6976 CJ-01 da Segunda Vice-Presidência-SVP CJ-01 da Comissão Permanente de Apoio ao Concurso para Servidores e para Delegação de Serviços de Notas e de

R e g i s t r o - C AC S D

. 3 6977 CJ-01 da Segunda Vice-Presidência-SVP CJ-01 do Núcleo Permanente de Mediação e Conciliação-NUPEMEC

. 4 6978 CJ-01 da Segunda Vice-Presidência-SVP CJ-01 do Núcleo Permanente de Mediação e Conciliação-NUPEMEC

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. CRUZ MACEDO

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE BIBLIOTECONOMIA

RESOLUÇÃO CFB Nº 251, DE 25 DE SETEMBRO DE 2022

Dispõe sobre a fixação de valores de anuidade e
taxas devidas aos Conselhos Regionais de
Biblioteconomia para o exercício de 2023 e dá
outras providências.

O CONSELHO FEDERAL DE BIBLIOTECONOMIA, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pela Lei nº 4.084, de 30 de junho de 1962, regulamentada pelo Decreto nº
56.725, de 16 de agosto de 1965 e a Lei nº 9.674, de 25 de junho de 1998;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 6º ao 10º da Lei nº 12.514, de 28 de
outubro de 2011, que trata, dentre outras matérias, das contribuições devidas aos
conselhos profissionais em geral;

CONSIDERANDO ser atribuição do Conselho Federal de Biblioteconomia fixar o
valor da anuidade com base nos limites estabelecidos pela Lei nº 12.514, de 28 de outubro
de 2011;

CONSIDERANDO a DECISÃO da 3ª reunião ordinária do Plenário do Conselho
Federal de Biblioteconomia da 19ª Gestão, resolve:

Art. 1º Fixar os valores das anuidades e taxas devidas aos Conselhos Regionais
de Biblioteconomia, pelos profissionais e pessoas jurídicas de direito público e privado,
para o exercício de 2023, da seguinte forma:

a) Profissional: R$ 483,83.
b) Pessoa jurídica de direito privado, de acordo com as seguintes faixas de

capital social, conforme art. 6º, III, da Lei nº 12.514, de 28 de outubro de 2011:
FAIXA CAPITAL SOCIAL (R$) ANUIDADES
1 Até 50.000,00 - R$ 734,10;
2 De 50.001,00 a 200.000,00 - R$ 1.642,65;
3 De 200.001,00 a 500.000,00 - R$ 2.394,03;
4 De 500.001,00 a 1.000.000,00 - R$ 2.932,,63;
5 De 1.000.001,00 a 2.000.000,00 - R$ 3.665,23;
6 De 2.000.001,00 a 10.000.000,00 -R$ 4.399,06;
7 Acima de 10.000.001,00 - R$ 5.864,48.
a) Pessoa jurídica de direito público: R$ 734,10.
§ 1º O pagamento integral da anuidade poderá ser efetuado mediante a

concessão dos seguintes descontos:
I -15% (quinze por cento), se pago até 31 de janeiro de 2023 - R$ 411,26; II -

10% (dez por cento), se pago até 28 de fevereiro de 2023 - R$ 435,45; III -5% (cinco por
cento), se pago até 31 de março de 2023 - R$ 459,64.

§ 2º Em caso de parcelamento da anuidade, as parcelas obedecerão aos
seguintes critérios:

a) parcelamentos firmados antes do dia 31 de março de 2023: as parcelas
vencidas não sofrerão qualquer acréscimo de juros, multa ou correção monetária.

b) parcelamentos firmados após o dia 31 de março de 2023: as parcelas
sofrerão acréscimos de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da anuidade, juros de
1% (um por cento) ao mês, e incidência de correção monetária pela variação mensal do
INPC/IBGE.

§ 3º Será cobrada anuidade complementar à pessoa jurídica de direito privado
sempre que houver atualização do seu capital social.

§ 4º Ficam os Conselhos Regionais de Biblioteconomia autorizados a receber
valores decorrentes de anuidades, taxas, emolumentos, multas e todos os demais créditos
de pessoas físicas e jurídicas por meio de cartões de crédito e de débito, cabendo ao
conselho regional optante disponibilizar os meios necessários para que os interessados
realizem o pagamento nessa modalidade.

§ 5º As despesas operacionais com a arrecadação por meio de cartões de
crédito e débito serão de responsabilidade exclusiva do Conselho Regional de
Biblioteconomia optante por essa modalidade de pagamento.

§ 6º A cota parte destinada ao CFB incidirá sobre o valor bruto dos
recebimentos e será repassada nos termos desta Resolução.

§ 7ª Na hipótese de valores recebidos de forma parcelada, serão observados o
limite máximo de parcelas, a periodicidade das parcelas e o valor mínimo de cada parcela
em R$ 100,00 (cem reais).

Art. 2º A anuidade referente ao exercício em que for requerido o registro,
reativação ou cancelamento profissional ou de pessoa jurídica de direito público ou
privado será cobrada na proporção de 1/12 (um doze avos) dos meses restantes,
incluindo-se o mês do registro.

Art. 3º Todo profissional e pessoa jurídica com registro secundário também
pagará anuidade ao Conselho em cuja jurisdição se registrar.

Art. 4º As taxas e serviços sofrerão reajustes de 20% (vinte por cento),
conforme os valores abaixo:

a) registro principal de profissional e expedição de Carteira de Identidade
Profissional e Cédula de Identidade Profissional - R$ 75,60;

b) registro provisório de profissional e expedição de Cartão Provisório - R$
75,60;

c) registro principal de pessoa jurídica - R$ 126,00;
d) registro secundário de profissional - R$ 38,40;
e) registro secundário de pessoa jurídica - R$ 62,40;
f) registro de Comprovação de Aptidão (RCA) (pessoa física) - R$ 38,40;
g) registro de Comprovação de Aptidão (RCA) (pessoa jurídica) - R$ 62,40;

h) renovação da validade da certidão de Registro de Comprovação de Aptidão
(RCA) (pessoa física) - R$ 31,20 multiplicado pelo número total de atestados
registrados;

i) renovação da validade da certidão de Registro de Comprovação de Aptidão
(RCA) (pessoa jurídica) - R$ 44,40 multiplicado pelo número total de atestados
registrados;

j) certidão de portfólio (pessoa física e pessoa jurídica) - R$ 44,40;
k) revigoramento ou reintegração - R$ 38,40;
l) 2ª via da Carteira de Identidade Profissional - R$ 38,40;
m) 2ª via da Cédula de Identidade Profissional - R$ 38,40;
n) certidões para profissional (registro, quitação, regularidade) - R$ 31,20;
o) certidões para pessoa jurídica (registro, quitação, regularidade) - R$ 44,40;
p) transferência de registro profissional - R$ 38,40.
Art. 5º É facultado ao profissional ou pessoa jurídica adimplente requerer ao

Conselho Regional de Biblioteconomia a expedição de certidão, sem ônus, desde que não
tenha havido alteração cadastral na primeira certidão de registro e quitação do ano.

Art. 6º A anuidade do ano de 2023 poderá ser parcelada em até 5 (cinco)
vezes, desde que atendido o disposto no § 2º do art. 1º desta Resolução.

Art. 7º Os débitos anteriores a 2023 também serão atualizados, a partir da data
de seus respectivos vencimentos e poderão ser parcelados em até 24 (vinte e quatro)
meses, com parcela mínima no valor de R$ 100,00 (cem reais) e sobre os mesmos incidirão
correção monetária pela variação mensal do INPC/IBGE, a multa moratória de 2% (dois por
cento) e juros primeira anuidade de mora de 1% (um por cento) ao mês.

Art. 8º Aos profissionais que requererem o primeiro registro será concedido
desconto de 50% (cinquenta por cento) no valor da primeira anuidade, considerando-se a
proporcionalidade.

Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia
a partir de 1º de janeiro de 2023.

FABIO LIMA CORDEIRO
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM

RESOLUÇÃO COFEN Nº 710, DE 26 DE SETEMBRO DE 2022

Atualiza a norma técnica referente à atuação da
Equipe de Enfermagem no processo de doação,
captação e transplante de órgãos, tecidos e células, e
dá outras providências.

O Conselho Federal de Enfermagem - Cofen, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento Interno da
Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO o art. 8º, inciso IV, da Lei n° 5.905, de 12 de julho de 1973,
que dispõe sobre a competência do Cofen em baixar provimentos e expedir instruções,
para uniformidade de procedimento e bom funcionamento dos Conselhos Regionais;

CONSIDERANDO a Lei nº 7.498/1986, artigo 11, inciso I, alíneas "i", "j", "l", e
"m" e o Decreto nº 94.406/87, artigo 8º, inciso I, alíneas "g" e "h", inciso II, alíneas "m",
"n", "o", "p" e "q";

CONSIDERANDO a Lei nº 9.434/1997, que dispõe sobre a remoção de órgãos
tecidos e partes do corpo humano para fins de transplantes e tratamentos;

CONSIDERANDO a Lei nº 10.211, de 23 de março de 2001, que altera
dispositivos da Lei no 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre a remoção de
órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento;

CONSIDERANDO o Decreto nº 9.175, de 18 de outubro de 2017, que
regulamenta a Lei nº 9.434/1997;

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 529, de 1º de abril de 2013, que institui
o Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP);

CONSIDERANDO a Portaria de Consolidação das Normas sobre os Sistemas e os
Subsistemas do Sistema Único de Saúde nº 04, de 28 de setembro de 2017;

CONSIDERANDO a Resolução da Diretoria Colegiada ANVISA, RDC nº 347, de 02
de dezembro de 2003, que determina Normas Técnicas para o funcionamento de Bancos
de Olhos;

CONSIDERANDO a Resolução da Diretoria Colegiada ANVISA, RDC nº 220, de 27
de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Regulamento Técnico para o funcionamento de
Bancos de Tecidos Músculoesqueléticos e de Bancos de Pele de origem humana;

CONSIDERANDO a Resolução da Diretoria Colegiada da ANVISA, RDC nº 66, de
21 de dezembro de 2009, que dispõe sobre o transporte no território nacional de órgãos
humanos em hipotermia para fins de transplantes;

CONSIDERANDO a Resolução da Diretoria Colegiada da ANVISA, RDC nº 20, de
10 de abril de 2014, que dispõe sobre regulamento sanitário para transporte de material
biológico humano;

CONSIDERANDO a Resolução da Diretoria Colegiada da ANVISA nº 55, de 11 de
dezembro de 2015, que dispõe sobre as Boas Práticas em Tecidos Humanos param uso
terapêutico;

CONSIDERANDO a Resolução da Diretoria Colegiada da ANVISA nº 339, de 20
de fevereiro de 2020, que dispõe sobre a instituição do Sistema Nacional de
Biovigilância;

CONSIDERANDO o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, aprovada
pela Resolução Cofen nº 564/2017;

CONSIDERANDO a Resolução COFEN, que dispõe sobre o Processo de
Enfermagem, aprovada pela Resolução Cofen nº 358/2009;

CONSIDERANDO a Resolução COFEN nº 509/2016, que dispõe sobre a Anotação
de Responsabilidade Técnica pelo Serviço de Enfermagem e define as atribuições do
Enfermeiro Responsável Técnico;
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